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Eficiência Energética 
de Edifícios 
Conceitos Básicos da Certificação e Aspetos Críticos 
de Programas de Financiamento Público
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 Fornecer conhecimentos técnicos básicos sobre a eficiência energética dos edifícios e
a certificação energética de edifícios;

 Discutir aspetos críticos de avisos de financiamentos públicos para a construção e
reabilitação energética de edifícios (foco nos investimentos financiados pelo PRR).

 Destina-se tanto a:

 técnicos das entidades beneficiárias,

 bem como outros técnicos responsáveis pela instrução de candidaturas

 ou outros profissionais que necessitem de adquirir conhecimentos técnicos básicos de
eficiência energética de edifícios, etc.

Enquadramento / Objetivo
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Agasalho e Sopas
Direção Geral da Saúde 23-11-2023
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Necessidades Energéticas
(Energia útil)

Energia Final
(∼o que se compra à 

rede)

Energia Primária
(energia que não foi sujeita a 

qualquer processo de conversão ou 
transformação – EN ISO 52000-1 )

Produção e distribuição

Energia útil, Final e Primária
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Dados demográficos

 ~ 90% dos edifícios em Portugal são moradias unifamiliares, 
embora só contemple 50% das frações disponíveis

 2 milhões de frações estão desocupadas ou são 2ª casa

 É esperada uma redução da população em Portugal

Demografia e Ambiente Construído

4.0 
milhões

Famílias População
(atual)

2012

10.5 
milhões

9.2 
milhões

2050
(cenário superior)

2050
(cenário inferior)

6.3 
milhões

Population
(forecast)

………

Source: INE

Dados construção

N. De 
edifícios

N. De frações

6.0 
milhões

Unifamiliares

87%

Multifamiliares

13%

3.1M edifícios
3.1M frações

0.4M edifícios
2.9M frações

Ocupação 
de frações

ocupada

2ª  casa

~0.7 
million

livres

3.5 
milhões

~1.1 
milhões

~4.0 
milhões

Conteúdos cedidos pela 
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Requisitos de eficiência energética 

Nº de frações 
construídas neste 
período

95% das frações construídas antes 
de exigências  de eficiência 
energética relevantes Conteúdos cedidos pela 
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Enquadramento legal Europeu e Nacional

Diretiva 2002/91/CE
EPBD

Diretiva 2010/31/UE
EPBD (revisão)

Diretiva 2018/844/UE
EPBD (revisão)

2006 2013 2020

Decreto-Lei 78/2006 - SCE Decreto-Lei 118/2013 Decreto-Lei 101-D/2020

Decreto-Lei 80/2006 - RCCTE

Decreto-Lei 79/2006 - RSECE

 Metodologia de cálculo

 Requisitos Mínimos

 Focus nos edifícios novos e nas
renovações

 Certificado Energético

 Inspeções de cáldeiras e de AC

 Peritos Qualificados

 Rentabilidade económica

 Nearly Zero Energy Buildings
(nZEB)

 Focus adicional em edifícios
existentes

 Publicitar certificados energéticos

 Incentivos financeiros e barreiras

 Estratégia de renovação para 2050

 Promoção da mobilidade elétrica

 Requisitos de automação e controlo

 Smart Readiness Indicator (SRI)

 Inspeção/manutenção de sistemas
técnicos

 Financiamento destinado à eficiência
energética

Conteúdos cedidos pela 
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19901990 Entra em vigor a primeira legislação relativa ao comportamento térmico de edifícios
DL 40/90 (RCCTE) e DL 119/98 (RSECE) 

20062006

20132013

20202020

É transporta a diretiva EPBD e é implementada
a certificação de edifícios (gerida pela ADENE).
DL 78/2006 (SCE), 79/2006 (RSECE) e 80/2006 (RCCTE)

Implementação do quadro metodológico 
comum da EPBD revista em 2010 e aperto 
dos requisitos (roadmap) 
DL 118/2013

Definição dos 
Requisitos NZEB

Portaria 98/2019

O Itecons é fundado em 2006.

DL 101/2020

Reconhecido da ADENE para dar 
formação a peritos qualificados (PQs)

Disponibiliza ferramentas de cálculo 
de comportamento térmico

Auxilia a ADENE no desenvolvimento de 
método simplificado para edifícios existentes

Lidera o grupo de trabalho criado para a 
revisão da regulamentação nacional 

(habitação)

Integra o grupo de trabalho criado para a 
nova revisão da regulamentação nacional e 

transposição da EPBD 2018

Disponibiliza ferramentas atualizadas 
para cálculo de energia

Enquadramento Nacional do Itecons
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Panorama Energético dos Edifícios ao longo do tempo

A
C

C
o

n
s
u

m
o

R
e

n
o

v
á
v
e
is

 

< 1990 1990 2006

Nearly zero energy

buildings (NZEB)

Conteúdos cedidos pela 
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Requisitos Legais (DL 101-D/2020)

Envolvente opaca 
(Paredes, coberturas 

e pavimentos)

Envolvente 
envidraçada

(Janelas)
Ventilação

Necessidades de 
aquecimento e 
arrefecimento

Necessidades de 
preparação de 

AQS

Iluminação

Sistemas de 
climatização

Infraestrutura de 
carregamento de 

veículos

Sistemas de 
automação e 
controlo de 

edifícios (SACE)

Elevadores

Residencial

Desempenho 
energético

Conforto térmico

Não - Residencial Residencial Não - Residencial

Projeto, instalação e 
manutenção
Projeto, instalação e 
manutenção

Conteúdos cedidos pela 



13

Outras obrigações (DL 101-D/2020)

Documentação
Inspeção técnica 
de sistemas

Avaliação peródica e 
monitorização de 
consumos

Avaliação anual de 
qualidade do ar 
interior

Sistemas de 
automação e 
controlo de edifícios

Instalação e 
manutenção de 
sistemas técnicos

Electromobilidade
1. Plano de manutenção obrigatório para grandes 

edifícios de serviços em operação

2. Submissão de documentação de sistemas técnicos 
novos, ou renovados em grandes edifícios serviços

3. Plano de racionalização energética obrigatório em 
grandes edifícios de serviços 

4. Instalação de SACE obrigatória em edifícios de serviços 
com potências de AVAC ≥ 290 kW  - 2026

5. Instalação obrigatória de 2 pontos de carregamento em 
edifícios de serviços com mais de 20 lugares de 
estacionamento  - 2025

6. Inspeções obrigatórias de sistemas AVAC e de 
preparação de AQS com potência nominal  > 70 kW

7. Medições anuais de QAI de lares e escolas

1

2

3

4

5

6

7

Conteúdos cedidos pela 
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Certificado Energético (CE)

 Obrigatório desde 2009

 Requisitos mínimos (edifícios novos)

 Avaliação do desempenho energético (todos os 
edifícios)

 Conter medidas de melhoria (edifícios existentes)

 Classe Energética exposta em zona pública (serviços)

Conteúdos cedidos pela 
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“Observatório certificação”

+ 3.500.000 

de medidas de 
melhoria de EE 
identificadas

+ 2.000.000 

de certificados 
emitidos
(aproximadamente 1/3 do 
parque de edifícios nacional)

+2.100 

Peritos qualificados

Investimento médio 
sugerido

8.500€ por certificado

14.200€ por certificado

residencial

Não residencial

Conteúdos cedidos pela 
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< 1960 1961 - 1990 1991 - 2005 > 2006

CDEF

16

Desempenho energético por período de construção

Conteúdos cedidos pela 
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Evolução dos coeficientes de transmissão térmica de Paredes

Conteúdos cedidos pela 

U 

[W / (m2 . ºC)]
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Evolução dos coeficientes de transmissão térmica de Paredes

before

Conteúdos cedidos pela 
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2%

8%

9%

8%

24%

25%

15%

9%

A

B

B-

C

D

E

F

A+

Classe energética
(SCE, 2019)

Medidas de melhoria identificadas 
(SCE, 2019)

Apenas 10% são 
edifícios muito 
eficientes

Oportunidades de melhoria propostas

¾ edifícios 
existentes

Conteúdos cedidos pela 

48%

20%

16%

13%

2% 1% Envolvente opaca

Água Quente Sanitária

Sistemas Aquecimento

Janelas eficientes

Sistemas Arrefecimento

Ventilação

Outras
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POTENCIAL DE

POUPANÇA SUPERIOR A

€1000
MILHÕES/ANO

ENERGY PERFORMANCE
AFTER IMPLEMENTATION OF
IMPROVEMENT MEASURES

Potencial de poupanças de energia

Conteúdos cedidos pela 
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Possibilidades para o futuro da certificação?

Consumos de energia reais

Indicadores de eficiência hídrica

Indicadores de desempenho dos materiais

Indicador de inteligência

(Smart readiness indicator)

(pode incluir…)

Conteúdos cedidos pela 
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Estratégia de 
longo prazo para 
a  renovação de 
edifícios (ELPRE)

Conteúdos cedidos pela 
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Estratégia de longo prazo para a  renovação de edifícios (ELPRE)

Estratégia:

Encorajar grandes renovações

Foco nos edifícios menos eficientes e combate à pobreza 
energética

Objetivos:

Melhoria do parque edificado 2050 através:

 Melhoria da eficiência energética

 Promover os nearly zero energy buildings

 Descarbonizar o fornecimento de energia

Conteúdos cedidos pela 
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ELPRE | Sete Eixos de Atuação de Políticas e Medidas

EA1 – RENOVAÇÃO DO PARQUE EDIFICADO

EA2 – EDIFÍCIOS INTELIGENTES

EA3 – CERTIFICAÇÃO ENERGÉTICA

EA4 – FORMAÇÃO E QUALIFICAÇÃO

EA5 – COMBATE À POBREZA ENERGÉTICA

EA6 – INFORMAÇÃO

EA7 – MONITORIZAÇÃO

Criar um ambiente financeiro favorável à renovação profunda do 

parque nacional de edifícios

Promover a inteligência dos edifícios, tornando-os mais eficientes, 

seguros e confortáveis (promover a investigação)

Reforçar o papel do sistema de certificação energética para melhorar 

o desempenho energético dos edifícios (CEs para financiamento; 

promover a etiquetagem de produtos)

Aumentar a capacidade técnica dos profissionais da construção e 

energia

Combater a pobreza energética e reduzir os custos de energia e água, 

apoiando as famílias mais vulneráveis na renovação de suas casas

Consciencialização dos cidadãos e das empresas públicas e privadas 

sobre os benefícios energéticos das renovações (LITERACIA)

Plano de monitorização ELPRE com base num conjunto de indicadores
Conteúdos cedidos pela 
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ELPRE | Estimativa do impacto económico

Financiamento por sector e por década

Financiamento por área de intervenção (acumulado até 2050)

≈ 20% para combater a pobreza energética
Conteúdos cedidos pela 
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Plano de Recuperação e Resiliência (PRR) – geridos pelo FA

avaliadas

Conteúdos cedidos pela 
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Perspetivas
futuras da 
EPBD

27

28

Áreas de destaque da futura EPBD (draft Dec 2021)

Futura 
EPBD

Renovação dos edifícios

• Padrões mínimos de              
desempenho energético (MEPS)

• Certificados energéticos
• Planos nacionais de renovação

Descarbonização

• Edifícios de emissões zero (ZEB) 
como novo padrão

• Indicador de Potencial de 
Aquecimento Global (PAG)

• Renovações profundas para ZEB

Modernização 
e integração de sistemas

• Mobilidade sustentável
• Monitorização e controlo
• Smart Readiness Indicator (SRI)

Financiamento

• Financiamento sustentável e alívio 
da pobreza energética

• Passaportes de renovação 

Conteúdos cedidos pela 
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Objetivos da revisão da EPBD

 Todos os novos edifícios sejam edifícios com 
emissões nulas até 2030

 Todos os edifícios existentes sejam transformados 
em edifícios com emissões nulas até 2050

«Edifício com emissões nulas (ZEB)», 
um edifício com desempenho 
energético muito elevado… cujas 
necessidades residuais de energia são 
totalmente supridas por energia 
proveniente de fontes renováveis 
produzida no local, por uma 
comunidade de energia renovável … 
ou por um sistema urbano de 
aquecimento e arrefecimento

«Potencial de aquecimento global
(PAG) do ciclo de vida», um indicador 
que quantifica as contribuições de um 
edifício para o potencial de 
aquecimento global ao longo de todo o 
seu ciclo de vida.

«Renovação profunda», uma 
intervenção de renovação que 
transforma um edifício ou fração:

a) Até 1 de janeiro de 2030, num 
edifício com necessidades quase 
nulas de energia; 

b) A partir de 1 de janeiro de 2030, 
num edifício com emissões nulas

 Principais conceitos orientados à descarbonização do edificado

Meta: 
Descarbonizar 
até 2050

Conteúdos cedidos pela 
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Edifícios novos de acordo com padrão ZEB

 Evolução do atual padrão nZEB (nearly Zero Energy Buildings) focado na energia 
PARA um novo padrão ZEB (Zero Emissions Buildings) focado nas emissões

 Aplicável também a renovações profundas

2030

2050

Todos os 
edifícios novos

Edifícios 
públicos novos

2028

Conteúdos cedidos pela 



31

Transformar edifícios existentes em ZEB até 2050

 Introduzir padrões mínimos de desempenho energético (MEPS), que corresponderiam à 
quantidade máxima de energia primária que os edifícios podem consumir anualmente por m2.

 O objetivo é desencadear renovações e conduzir à eliminação gradual dos edifícios com pior 
desempenho e à melhoria contínua dos parques imobiliários nacionais (stock ZEB em 2050).

2030 2034

2033 2040 2050

Consumo específico de energia primária melhor 
que os piores 15% do stock

Mínimo classe 
energética “D”

Consumo específico energia primária 
melhor que os piores 25% do stock

Mínimo necessário   
para stock ZEB em 2050Edifícios 

residenciais

Edifícios
não residenciais

Conteúdos cedidos pela 
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Nova geração de certificados energéticos

A0

A+

Edifício com emissões nulas

Edifício com emissões nulas + contribuem com ER para a rede

 Escala comum em todos os Estados Membros

 Prazos de validade em função da classe energética:

 10 anos - Classes A, B ou C

 5 anos - Classes D a G

 Certificados digitais acessíveis a proprietários, inquilinos e 
gestores dos edifícios, bem como a instituições financeiras

Conteúdos cedidos pela 
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Passaportes de renovação

 Adoção pelo Estados-Membros até 2024

 Requisitos:

 Emitido por Perito Qualificado

 Inclui roteiro para a descarbonização total do edifício com 
uma sequência de etapas de renovação complementares

 Inclui benefícios (energéticos, emissões, saúde, conforto e 
resiliência do edifício)

 Contém informação sobre apoio técnico e financiamento

 Financiamento de renovações profundas por etapas deve 
seguir as propostas de um passaporte de renovação

Conteúdos cedidos pela 
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 Enquadramento

 Conceitos básicos no âmbito da aplicação do SCE e da utilização do CE como 

ferramenta no acesso a financiamento

 Legislação em vigor (DL 101/D 2020)

 Componentes principais do CE

 Introdução a programas de financiamento c/ requisitos energéticos (com foco 

nos programas do PRR)

 Princípio “Do No Significant Harm (DNSH)”

 Exemplos de alguns avisos para edifícios de serviços / habitação

Condições de elegibilidade, requisitos energético, Instrução da candidatura, Avaliação do 

mérito

Estrutura – dia 1
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Conceitos Básicos

Introdução ao DL 101-D/2020: 

 Ed. Habitação, Ed. Comércio e Serviços, PES e GES

 Construção nova, Renovação e Grande Renovação

 Auditoria Energética, Certificado Energético (CE), Pré-Certificado Energético (PCE)

 Metodologia de Cálculo do Desempenho Energético de Edifícios

 Parâmetros térmicos relacionados com a envolvente e requisitos mínimos

 Indicadores Energéticos mais relevantes

 Nealy Zero Energy Building (NZEB)

 NZEB + 20%

 Componentes principais de um CE

36

Conceitos Básicos

Edifícios de Habitação

Os edifícios (ou frações) licenciados, ou que seja previsto licenciar, para a utilização como

habitação.

HABITAÇÃO



37

Conceitos Básicos

Edifícios de Comércio e Serviços

Os edifícios (ou frações) licenciados, ou que seja previsto licenciar, para utilização em atividades

de comércio, serviços ou similares;

 Grandes edifícios de comércios e serviços (GES) - área útil de pavimento ≥ 1000 m2 (ou ≥

500 m2 no caso de c. comerciais, hipermercados, supermercados e piscinas cobertas;

 Pequenos edifícios de comércio e serviços (PES) - restantes edifícios de comércio e

serviços.

COMÉRCIO & 
SERVIÇOS

38

Conceitos Básicos

Construção nova

No âmbito do SCE, a construção nova refere-se a todos os edifícios cujo início do processo de

licenciamento é posterior à entrada em vigor da atual legislação (01 de julho de 2021).

NOTA: Um aviso pode abranger o financiamento de construções anteriores.

Renovação

Intervenção prevista num edifício existente, ou seja, um edifício cujo início do processo de

licenciamento é anterior a 01 de julho de 2021.

Grande Renovação

Intervenção prevista num edifício existente com uma estimativa do custo total da obra com os

componentes (envolvente e sistemas técnicos) que é superior a 25% do valor da totalidade do

edifício.
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Conceitos Básicos

Auditoria Energética

Avaliação de desempenho que:

 Geralmente inclui a análise dos consumos

energéticos com base na análise de faturas

e na monitorização dos consumos;

 Suporta a identificação de medidas de

melhoria;

 Serve de base à emissão de Certificados

Energéticos;

No contexto do SCE, este tipo de avaliação deve ser feita de forma periódica para Grandes Edifícios

de Serviços (GES).

Nos âmbito dos avisos, geralmente as medidas de melhoria necessitam ser suportadas por uma

avaliação energética simplificada - por uma questão de celeridade é dispensada a monitorização 

dos consumos.
As reduções de energia são normalmente estimadas 

com base nos consumos nominais e não os reais.

40

Conceitos Básicos

Certificado Energético (CE)

A apresentação de CE é obrigatória na construção de edifícios novos, na “Grande Renovação”

de edifícios e na transação de edifícios existentes.

 Permite a avaliação do desempenho energético dos edifícios;

 Apoia os proprietários na identificação das oportunidades de melhoria dos edifícios e

na implementação das mesmas;

 No momento da conceção ou renovação de edifícios, possibilita a verificação do

cumprimento dos requisitos aplicáveis;

Pré-Certificado Energético (PCE)

É um tipo de Certificado Energético que é obrigatório emitir antes de se dar início à

construção ou à “Grande Renovação” de edifícios (para obtenção da respetiva licença ou

autorização de construção).
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Conceitos Básicos

PRÉ-CERTIFICADO

fase de obra

Uma vez concluída a obra converte-se em CE 

mediante a apresentação de termo de 

responsabilidade do autor do projecto e do 

director técnico da obra.

conclusão da obra

CERTIFICADO 
ENERGÉTICO

42

Conceitos Básicos

Obrigatoriedade de se indicar a classe em 

TODOS OS ANÚNCIOS de venda ou 

locação.

PRÉ-CE

CE

projecto do 
edifício

fase de obra

CONCLUSÃO DA OBRA

pedido da licença de 
utilização

venda ou 
arrendamento

PEDIDO DE LICENÇA 
DE CONSTRUÇÃO

UTILIZAÇÃO DO 
EDIFÍCIO

CE

termo de responsabilidade 

do autor do projecto e do 

director técnico da obra.
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Conceitos Básicos

Certificado Energético como ferramenta no acesso a financiamento

No âmbito do SCE está também prevista a emissão de CE especificamente para o fim servir de 

elemento de suporte no acesso a instrumentos de financiamento.

 Permite a avaliação do desempenho energético dos edifícios e a identificação das

oportunidades de melhoria dos edifícios;

 Permite o acompanhamento, monitorização e validação da implementação das MM.

Neste contexto, o SCE permite, excecionalmente, que possa ser emitido um CE para parte do 

edifício (ou um único CE para a totalidade de um edifícios com várias frações).

44

Conceitos Básicos

Certificado Energético como ferramenta no acesso a financiamento

Avaliação do 
desempenho 

Energético

Identificação 
das medidas de 
melhoria (MM)

Instrução da 
candidatura

CE ex-

ante

Implementação 
da operação

Processo de 
licenciamento

PCE

Acompanhamento 
e monitorização

Validação da 
implementação das MM

CE ex-

post

ANÁLISE EX-ANTE

ANÁLISE EX-POST

*no caso de 

Grande Renovação
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Edifício de Referência

tc
N

t
N

tc

t

N

N

Metodologia de Cálculo do Desempenho Energético

A determinação da classe de eficiência energética é feita com base numa comparação com o

comportamento do edifício em estudo, impondo parâmetros de referência.

Conceitos Básicos

Necessidades nominais anuais de 
energia primária de referência

Necessidades nominais anuais de 
energia primária 

HABITAÇÃO

Edifício em estudo:
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Conceitos Básicos

Metodologia de Cálculo do Desempenho Energético

Método de Cálculo:

Sazonal/Mensal

Horário

Dinâmico

Balanço Energético 
do Edifício e Sistemas

Dados climáticos

Condições de referência

Transferência de calor 
por transmissão e por 
ventilação 

Ganhos térmicos

Dados de projecto

Eficiência dos sistemas

Sistema de iluminação

Baseado na norma EN ISO 13790:2007, substituída pela 
EN ISO 52016-1:2017 (atualmente em vigor)

Necessidades 
Nominais de Energia 
de Aquecimento e de 

Arrefecimento

Definição da Envolvente

dados de entrada

dados de saída

Necessidades 
nominais anuais de 

energia
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Conceitos Básicos

Zonamento climático

Os requisitos mínimos regulamentares a cumprir assentam na definição de várias

zonas climáticas.

ESTAÇÃO DE AQUECIMENTO ESTAÇÃO DE ARREFECIMENTO

zonas de 
Inverno

zonas de 
Verão

48

Conceitos Básicos

Requisitos mínimos de qualidade da envolvente

Transferência de calor por transmissão

Coeficiente de transmissão térmica de paredes, 
coberturas, pavimentos, janelas, etc.              

U [W/(m2.°C)] 

Ganhos térmicos

Fator solar do vidro e proteção    gtot

Transferência de calor por ventilação

Taxa de renovação do ar   Rph [h-1] 

Umáx

Rph,min

gtot,máx
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Conceitos Básicos

Requisitos mínimos associados aos sistemas técnicos

Sistemas de ventilação

Caudal de ar novo          QAN [m3/h] 

Sistemas de iluminação

Os valores de iluminância de cada espaço deverão cumprir os níveis definidos nas 
normas EN 12464-1 e EN 12193, não podendo exceder em mais de 30%.

A densidade de potência instalada (DPI), não pode ser superior aos DPImáx.

Os espaços têm de adotar sistemas de controlo e regulação de iluminação.

QAN,min

COMÉRCIO & 
SERVIÇOS
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Requisitos mínimos

Requisitos mínimos associados aos sistemas técnicos

Potência nominal global Tipo de SACE

100 kW ≥ Pc < 290 kW

Pc ≥ 290 kW

Sistema de Gestão Técnica.

Sistema de Gestão Técnica Centralizada.

Sistemas de Automatização e Controlo dos Edifícios (SACE)

Adoção de sistema de gestão técnica pode ser obrigatória
nos edifícios de serviços, consoante a potência nominal
global instalada.

Classe B, segundo a Norma EN 15232.

Data de aplicação do requisito Classe de eficiência energética

Em vigor

A partir de 1 de janeiro de 2025 Classe A, segundo a Norma EN 15232.

Sistema de Gestão Técnica Centralizada (GTC)

COMÉRCIO & 
SERVIÇOS
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Requisitos mínimos

Requisitos mínimos associados processo CE

Técnicos SCE

TRM - Técnico responsável pela instalação e manutenção de sistemas técnicos.

Compete ao TRM acompanhar a instalação, substituição ou atualização de sistemas 
técnicos.

TGE - Técnico de gestão de energia.

Compete ao TGE elaborar o plano de manutenção dos 
sistemas técnicos e a gestão de energia dos edifícios.

TIS - Técnico de inspeção de sistemas técnicos

Compete ao TIS realizar as inspeções aos sistemas técnicos.

COMÉRCIO & 
SERVIÇOS
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Conceitos Básicos

��� � ���
��

HABITAÇÃO

Necessidades nominais anuais de 
energia primária 

Necessidades nominais anuais de 
energia primária de referência

Energia primária total para AQS

Energia primária renovável para autoconsumo 
(Aquecimento, arrefecimento e AQS)

Requisitos energéticos

A classificação energética dos edifícios de habitação é determinada com base num indicador RNt

obtido a partir da razão entre as necessidades de energia primária calculadas para o edifício em

causa e as necessidades de energia primária calculadas para um edifício de referência.

O indicador relativo à energia primária total renovável:
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Conceitos Básicos

Indicadores de conforto térmico

Asseguram uma qualidade térmica mínima da envolvente:

���
��

Necessidades nominais anuais de 
energia útil para aquecimento

Necessidades nominais anuais de energia 
útil para aquecimento de referência

�	�
�	

Necessidades nominais anuais de 
energia útil para arrefecimento

Necessidades nominais anuais de energia 
útil para arrefecimento de referência

Indicadores energéticos

A classificação energética dos edifícios de habitação é determinada com base num indicador RNt

obtido a partir da razão entre as necessidades de energia primária calculadas para o edifício em

causa e as necessidades de energia primária calculadas para um edifício de referência.

HABITAÇÃO
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Conceitos Básicos

Indicadores energéticos

A classificação energética dos edifícios é determinada com base num indicador RIEE obtido a partir

da razão entre as necessidades de energia primária previstas para o edifício em causa e as

necessidades de energia primária previstas para um edifício de referência, de acordo com a

expressão:

�
�� � �

��,� � �

��,���
�

���,�

COMÉRCIO & 
SERVIÇOS

Consumo de energia primária 
para usos regulados (tipo S) 

Energia primária renovável 
para autoconsumo (usos 

regulados)

Consumos de energia primária para 
usos regulados (tipo S) de referência 
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Conceitos Básicos

Indicadores energéticos

A classificação energética dos edifícios é determinada com base num indicador RIEE obtido a partir

da razão entre as necessidades de energia primária previstas para o edifício em causa e as

necessidades de energia primária previstas para um edifício de referência, de acordo com a

expressão:

�
�� � �

��,� � �

��,���
�

���,�

Consumo de energia primária 
para usos regulados (tipo S) 

Energia primária renovável 
para autoconsumo (usos 

regulados)

Consumos de energia primária para 
usos regulados (tipo S) de referência 

Consumos não regulados (tipo T)Consumos regulados (Tipo S)

X Aquecimento e arrefecimento não destinados 
para conforto humano 

X Ventilação que serve espaços interiores não úteis 
e hotes 

X Bombagem em sistemas de climatização não 
destinados para conforto humano em espaços 
interiores não úteis 

X Equipamentos de frio, incluindo câmaras de 
refrigeração 

X Iluminação dedicada, de emergência e exterior 

X Instalações de elevação e outros equipamentos e 
sistemas não incluídos nos consumos do tipo S

 Aquecimento e arrefecimento ambiente para 
conforto humano, incluindo humidificação e 
desumidificação 

 Ventilação que serve espaços interiores úteis, 
exceto hotes 

 Bombagem associada à preparação de Água 
quente Sanitária (AQS) e AQP (Água Quente 
Piscinas) e a sistemas de climatização para 
conforto humano em espaços interiores úteis 

 Preparação de Água Quente

 Iluminação fixa dos espaços interiores úteis e 
não úteis 

COMÉRCIO & 
SERVIÇOS
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Conceitos Básicos

Indicadores energéticos

Energia primária total para AQS

Energia primária renovável para 
autoconsumo (usos regulados)

O indicador relativo à energia primária total renovável:

O indicador relativo à energia primária fóssil:

Somatório dos consumos anuais de energia 
primária fóssil (não renovável) para consumos 

regulados (tipo S)

COMÉRCIO & 
SERVIÇOS
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Conceitos Básicos

Nealy Zero Energy Building (NZEB)

O conceito em Portugal é definido como “edifício com um desempenho energético muito

elevado no qual as necessidades de energia quase nulas ou muito pequenas são cobertas, em

grande medida, por energia proveniente de fontes renováveis preferencialmente locais ou

com origem nas proximidades do edifício, quando aquela não seja suficiente”.

Na prática, os requisitos NZEB correspondem aos requisitos impostos a todos as construções 

novas. Sendo que, para habitação:

Classe Energética igual ou superior a A

RNt ≤ 0,50

RenHab ≥ 0,50

Nic/Ni ≤ 0,75 (I1) 

Necessidades de aquecimento Nic/Ni ≤ 0,85 (I2)

Nic/Ni ≤ 0,90 (I3)

Necessidades de arrefecimento Nvc/Nv ≤ 1,00 

Desempenho 

Energético:

Conforto 

térmico:

HABITAÇÃO
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Conceitos Básicos

Nealy Zero Energy Building (NZEB)

O conceito em Portugal é definido como “edifício com um desempenho energético muito

elevado no qual as necessidades de energia quase nulas ou muito pequenas são cobertas, em

grande medida, por energia proveniente de fontes renováveis preferencialmente locais ou

com origem nas proximidades do edifício, quando aquela não seja suficiente”.

Na prática, os requisitos NZEB correspondem aos requisitos impostos 

a todos as construções novas. Sendo, para edifícios de comércio e 

serviços:

Classe Energética igual ou superior a B

RIEE ≤ 0,75

RenC&S ≥ 0,5 (se existirem necessidades de AQS)

IEEfossil,S ≤ 0,75 IEEref,S

COMÉRCIO & 
SERVIÇOS
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Conceitos Básicos

NZEB + 20%

Imposição de uma redução adicional de 20% de energia primária, o

que se traduz, para edifícios de habitação:

Em edifícios de comércio e serviços:

Classe superior ou igual a A

Ntc/Nt ≤ 0,40

RenHab ≥ 0,50

Nic/Ni ≤ 0,75 (I1) 

Nic/Ni ≤ 0,85 (I2)

Nic/Ni ≤ 0,90 (I3)

Nvc/Nv ≤ 1,00 

Desempenho 

Energético:

Conforto 

térmico:

Classe Energética igual ou superior a B

RIEE ≤ 0,60
RenC&S ≥ 0,50 (se existirem necessidades de AQS)

IEEfossil,S ≤ 0,75 IEEref,S

Nota Técnica NT-SCE-02 de agosto de 2022
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Certificado Energético

Classe Energética obtida 

com base no cálculo da 

razão RIEE

Área Total de Pavimento

Emissões CO2 (ton/ano)

Indicadores de 

desempenho

Percentagem energia 

renovável (%)

Número do certificado 

e validade
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Certificado Energético

Descrição 

da fração

Distribuição e tipologias 

dos consumos de energia 

final (regulados e não 

regulados)

Distribuição dos 

consumos de energia 

final (regulados e não 

regulados) por forma 

de energia
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Certificado Energético

Consumo de energia final 

em kWh (regulado e não 

regulado) associado a 

cada forma de energia  

no cenário inicial 

Classe Energética 

obtida no cenário final, 

após implementação de 

todas as MM

Resumo das 

medidas de 

melhoria (MM) 

propostas

Consumo de energia final 

em kWh (regulado e não 

regulado) associado a cada 

forma de energia  no cenário 

final, após implementação 

de todas as MM

NOTA: O CE está limitado 

à apresentação de 5 MM 

Impacto de cada 

MM
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Certificado Energético

Resumo dos principais 

indicadores obtidos para 

o edifício existente 

(previsto) e para o 

edifício de referência. 

Resumo dos principais 

dados climáticos 
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Certificado Energético

Consumo de energia 
primária para usos regulados 
(tipo S) [kWhEP/m2]

Energia primária renovável 
para autoconsumo (usos 
regulados) [kWhEP/m2]

Consumo de energia primária para 
usos não regulados (tipo T) 
[kWhEP/m2]

Indicador de Eficiência 
Energética [kWhEP/m2]

Energia produzida a partir de fontes de origem 
renovável exportada para a rede ou destinada a 
autoconsumo nos usos não regulados 



65

Certificado Energético

Resumo dos principais 

indicadores obtidos para 

o edifício existente 

(previsto) e para o 

edifício de referência. 

Resumo dos principais 

dados climáticos 

Resumo das características (e 

MM) relativas a:

 Envolventes (opaca e não 
opaca);

 Sistema de AVAC 
(equipamentos e ventilação);

 Sistema de AQS 
(equipamentos);

 Sistema de iluminação (estudo 
luminotécnico, luminárias e 
sistema);

 Energia renováveis 
(equipamentos);

 Elevadores;
 Sistema de gestão técnica 

centralizada.
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Certificado Energético

[…]

Descrição das 

soluções 

existentes

Descrição das 

medidas de 

melhoria
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Programas de financiamento

Introdução aos avisos de financiamento c/ requisitos energéticos (com foco nos 

programas do PRR): 

 Evolução dos mecanismos de financiamento nos últimos anos

 Princípio “Do No Significant Harm” (DNSH)

 Exemplos de alguns avisos para edifícios de serviços / habitação

 Condições de elegibilidade, 

 Requisitos energético, 

 Instrução da candidatura, 

 Avaliação do mérito
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Programas de financiamento

RECOMENDAÇÃO 
(UE) 2019/786 
relativa à 
renovação dos 
edifícios

20232023

20182018 20202020

Pacto Ecológico Europeu

Fit for 55

20212021

20222022

REPowerEU

Proposta 
de revisão 
da EPBD

Revisão da 
EPBD ?

20192019
Renovation WAVE

Os seguintes graus de renovação foram definidos 
[…] com base nas poupanças de energia primária:

ligeira (inferior a 30%), 
média (entre 30% e 60%),
profunda (superior a 60%). 

Regulamento (UE) 2021/241 que cria o 
Mecanismo de Recuperação e Resiliência

Diretiva (UE) 2018/844 que altera a 
Diretiva 2010/31/UE relativa ao 
desempenho energético dos edifícios
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20232023

20182018

Diretiva (UE) 2018/844 que altera a 
Diretiva 2010/31/UE relativa ao 
desempenho energético dos edifícios

20202020

Pacto Ecológico Europeu

20212021

20222022

Revisão da 
EPBD ?

20192019

Definição dos Requisitos NZEB
Portaria 98/2019

Publicação do 
DL 101/2020

DL 101/2020 
entra em vigor

Desde 2014

Até 2026

Até 2027

Programas de financiamento

Fit for 55

REPowerEU

Proposta 
de revisão 
da EPBD

Regulamento (UE) 2021/241 que cria o 
Mecanismo de Recuperação e Resiliência
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Programas de financiamento

• 1º Direito: Programa de Apoio ao Acesso 
à Habitação - IHRU

• Programa de Apoio a Condomínios 
Residenciais - FA

• Programa de apoio a edifícios mais 
sustentáveis (1ª, 2ª e 3ª fase – 2023) – FA

• Programa “Vale Eficiência” - FA

 Apoio à Renovação e Aumento do Desempenho 
Energético dos Edifícios de Serviços – Fundo 
Ambiental (FA)

 Construir novas unidades/polos de saúde, com 
necessidades de energia primária pelo menos 
inferiores em 20% ao padrão NZEB, para 
substituir edifícios desadequados (2.ª Fase) -
Administração Central do Sist. de Saúde (ACSS)

 Requalificar ou adaptar edifícios para aumentar a 
eficiência energética, cumprir planos de 
contingência e/ou assegurar a acessibilidade, a 
segurança e o conforto de utentes e profissionais 
(1ª, 2ª Fase) – ACSS

 Requalificação e alargamento da rede de 
equipamentos e respostas sociais – Segurança 
Social

 CENTRO-17-2022-06 - Desenvolvimento das 
infraestruturas de formação e ensino  
Infraestruturas educativas para o ensino escolar 
(Ensino pré-escolar, básico e secundário) - CCDR

• Apoio à concretização de Comunidades 
de Energia Renovável e Autoconsumo 
Coletivo - FA

• Investimento TC-C13-i02 – Eficiência 
Energética em Edifícios da Administração 
Pública Central - FA

HABITAÇÃO
COMÉRCIO E SERVIÇOS

ADMIN. PÚBLICA CENTRAL
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Requisitos Energéticos

COMÉRCIO E SERVIÇOS

Redução de, pelo menos, 30% energia primária 
relativamente ao existente para GES ou redução 
15% para PES – mérito em função da % redução

Redução em 30% energia primária relativamente 
ao existente ou requisitos previstos no DL 101-
D/2020

Consumo da energia primária 20% inferior aos 
requisitos NZEB

Consumo da energia primária 20% inferior aos 
requisitos NZEB se for novo ou grande renovação
e requisitos ao nível das características de 
desempenho das soluções a implementar

Consumo da energia primária 20% inferior aos 
requisitos NZEB se for novo e redução energia 
primária relativamente ao existente se for 
renovação – mérito em função da % redução

+ princípios DNSH

 Apoio à Renovação e Aumento do Desempenho 
Energético dos Edifícios de Serviços – Fundo 
Ambiental (FA)

 Construir novas unidades/polos de saúde, com 
necessidades de energia primária pelo menos 
inferiores em 20% ao padrão NZEB, para 
substituir edifícios desadequados (2.ª Fase) -
Administração Central do Sist. de Saúde (ACSS)

 Requalificar ou adaptar edifícios para aumentar a 
eficiência energética, cumprir planos de 
contingência e/ou assegurar a acessibilidade, a 
segurança e o conforto de utentes e profissionais 
(1ª, 2ª Fase) – ACSS

 Requalificação e alargamento da rede de 
equipamentos e respostas sociais – Segurança 
Social

 CENTRO-17-2022-06 - Desenvolvimento das 
infraestruturas de formação e ensino  
Infraestruturas educativas para o ensino escolar 
(Ensino pré-escolar, básico e secundário) - CCDR

COMÉRCIO E SERVIÇOS
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Requisitos Energéticos

• 1º Direito: Programa de Apoio ao 
Acesso à Habitação - IHRU

• Programa de Apoio a Condomínios 
Residenciais - FA

• Programa de apoio a edifícios mais 
sustentáveis (1ª, 2ª e 3ª fase – 2023) –
FA (encerrado)

• Programa “Vale Eficiência” - FA

HABITAÇÃO

Consumo da energia primária 20% inferior 
aos requisitos NZEB na construção nova ou 
melhoria em 10% dos indicadores de 
aquecimento e/ou arrefecimento em 
renovação

Requisitos impostos ao nível das 
características de desempenho das 
soluções a implementar

+ princípios DNSH
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Princípio DNSH (PRR)

 O princípio “DO NO SIGNIFICANT HARM (DNSH)” ou de “não prejudicar significativamente”

é um conceito que foi criado para assegurar que todos os investimentos públicos estão

alinhados com os objetivos nacionais e Europeus de neutralidade climática.

 Os princípios estão integrados em todos os programas de financiamento no âmbito do PRR.

 No contexto da construção e renovação de edifícios, foi recentemente (27 de julho 2023) 

publicada uma metodologia de apoio à implementação dos requisitos energéticos do

princípio DNSH.

ORIENTAÇÃO TÉCNICA N.º 9/2023 
Metodologia para cumprimento dos requisitos sobre 

“Não prejudicar significativamente” (DNSH) e contributo 
para a “Transição Ecológica” 
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Princípio DNSH (PRR)

 Requisitos energéticos

 Edifícios novos do setor privado - NZEB + 20%

 Edifícios existentes do setor privado

 Redução em 30% do consumo de energia primária e

das emissões de GEE

 Edifícios existentes do setor público

 Redução em 30% do consumo de energia primária ou das emissões de GEE

 Outros requisitos ambientais

 Incorporação de 10% de reciclados

 Pelo menos 70% (em peso) dos RCD não perigosos para reutilização, reciclagem e 

outras operações de recuperação de materiais
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Princípio DNSH (PRR)

 Requisitos energéticos

 Edifícios novos do setor privado - NZEB + 20%

 Edifícios existentes do setor privado

 Redução em 30% do consumo de energia primária 

e das emissões de GEE

 Edifícios existentes do setor público

 Redução em 30% do consumo de energia primária ou das emissões de GEE

Ferramenta de cálculo para controlo de execução do PRR em edifícios sujeitos 
a renovação desenvolvida pela ADENE – Agência para a Energia e disponibilizada 

no SI PRR com base nos indicadores do CE ex-ante e do CE ex-post e tendo em 
conta a área do pavimento do edifício (fator de ponderação).
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Princípio DNSH (PRR)

 Requisitos energéticos

 Edifícios novos do setor privado - NZEB + 20%

Em habitação, um edifício é NZEB + 20% se o RNt ≤ 0,40

Em comercio e serviços, um edifício é NZEB + 20% 

se o RIEE ≤ 0,60

Em edifícios cujo CE tenha sido emitido ao abrigo da anterior legislação, uma vez que não 

pode ser emitido PCE, a demonstração do requisito NZEB+20% deve ser realizada por Perito 

Qualificado (PQ) através de relatório da avaliação do desempenho energético do edifício.

Nota Técnica NT-SCE-02 | Edifícios NZEB20 e outros 
conceitos úteis para acesso a incentivos
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Aviso N.º 01/C02-i01/2021| 
Programa de Apoio ao Acesso à 
Habitação

1º direito

Data de publicação:

8 de novembro de 2021

Avisos a concurso
Exemplo de aviso para edifícios de habitação
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Condições de elegibilidade
Aviso N.º 01/C02-i01/2021| Programa de apoio ao acesso à habitação

 Destina-se ao reforço e melhoria da oferta da habitação social;

 Disponibilização de habitações a pessoas / agregados indicados pelas entidades através da:

• i. Construção, reabilitação e aquisição de imóveis (incluindo, neste caso, a posterior

construção ou reabilitação) para arrendamento;

• ii. Arrendamento no mercado para subarrendamento.

 Conclusão das obras ou aquisição de habitações por beneficiários diretos através da:

• i. Reabilitação da habitação própria e permanente; ou

• ii. Aquisição de imóveis (incluindo a posterior construção ou reabilitação), nos casos de

habitações em situação de risco, de pessoas vulneráveis ou de agregados residentes em

alojamentos precários.

 A entrega das habitações deve ocorrer até a 30 de junho de 2026, e:

• 1.ª fase de submissão das candidaturas termina a 31 de março de 2024;

• 2.ª fase de submissão de candidaturas – prazo a definir;
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Condições de elegibilidade
Aviso N.º 01/C02-i01/2021| Programa de apoio ao acesso à habitação

 É necessário respeitar o princípio de “não prejudicar significativamente” nas suas várias
expressões.

 Requisitos energéticos

 Construção Nova: NZEB + 20%

 Reabilitação de edifícios existentes: Melhoria em 10% em relação ao indicador de
desempenho de Aquecimento ou de Arrefecimento antes da obra;

 Requisitos relativos à “economia circular”

 Pelo menos 70% (em peso) dos RCD não perigosos para reutilização, reciclagem e outras

operações de recuperação de materiais;

 utilização de pelo menos 5% (até 30 de junho de 2021) e 10 % (a partir de 1 de julho de

2021) de materiais reciclados ou que incorporem materiais reciclados relativamente à

quantidade total de matérias-primas usadas em obra.

Anexo 1 
do aviso

Não é aplicável a meta energética aos projetos de obras de construção em curso ou 
orçamentados para 2021 e 2022, até ao limite máximo de 70 milhões de euros do valor 
global da dotação do PRR para o Programa. Para efeito de aferição do enquadramento 
nesse limite é considerada a data da entrega ao IHRU, I.P. de toda a informação e 
documentação necessária. 
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Condições de elegibilidade
Aviso N.º 01/C02-i01/2021| Programa de apoio ao acesso à habitação

 São elegíveis custos com aquisições de imóveis ou com as empreitadas;

 São elegíveis despesas realizadas com os trabalhos e fornecimentos necessários à
implementação de soluções sustentáveis e ao cumprimentos dos requisitos de eficiência
energética, incluindo a certificação;

 São elegíveis os custos com os serviços relacionados com a obra - projetos, sondagens,
fiscalização e segurança da obra;

 São elegíveis as despesas de publicitar o financiamento do PRR no local da obra e/ou no
próprio edifício;

 São elegíveis as despesas com o alojamento temporário, em soluções dignas, de pessoas ou
agregados;

 São elegíveis as despesas com serviços de apoio técnico necessários à elaboração das
Estratégias Locais de Habitação (ELH) e ao processo de preparação e gestão das candidaturas;

 São elegíveis despesas realizadas e pagas desde 1 de fevereiro de 2020 e que reportem a
operações realizadas até 30 de junho de 2026.
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Condições de elegibilidade
Aviso N.º 01/C02-i01/2021| Programa de apoio ao acesso à habitação

 Construção nova ou renovação – obriga a ter sido contratado o projeto ou, no caso de projetos
desenvolvidos pelas próprias entidades, os mesmos estarem em elaboração ou concluídos;

 Aquisição – obriga a estar em curso o processo de aquisição (contrato promessa ou declaração
sob compromisso de honra);

 Obriga à apresentação de projetos que assegurem as condições para o cumprimentos dos
requisitos energéticos para a construção nova ou renovação;

 Alternativamente, caso ainda não existam os projetos, o cumprimentos dos requisitos 
deve ser assegurados por meio de declaração do beneficiário final.

 Obriga à elaboração de PPGRCD que demonstre os requisitos da “Economia circular” de
projetos que assegurem as condições para o cumprimentos dos requisitos energéticos para a
construção nova ou renovação;

 Necessário apresentar cronograma (físico e financeiro) que mostre a execução no prazo
máximo de 1 ano após a aprovação do financiamento e a conclusão até 31 de março de 2026.
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Condições de elegibilidade
Aviso N.º 01/C02-i01/2021| Programa de apoio ao acesso à habitação

 Requisitos energéticos

 Edifícios novos – requisito NZEB + 20%

Classe superior ou igual a A

Ntc/Nt ≤ 0,40

RenHab ≥ 0,50

Exercício: Com base nesta informação 
de um PCE, verifique se se cumpre o 
requisito NZEB + 20%
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Condições de elegibilidade
Aviso N.º 01/C02-i01/2021| Programa de apoio ao acesso à habitação

 Requisitos energéticos

 Renovações de imóveis

 Melhoria em, pelo menos, 10% 

do indicadores de desempenho 

de Aquecimento ou de 

Arrefecimento

Obriga à emissão de CE 
ex-ante e CE ex-post para 
verificação da redução 
de um destes indicadores
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Condições de elegibilidade
Aviso N.º 01/C02-i01/2021| Programa de apoio ao acesso à habitação

 Requisitos energéticos

 Renovações de imóveis

Exercício: Com base na informação dos CEs, 
verifique se se cumpriu o requisito para renovações

CE EX-ANTE CE-POST

62 � 43
62 � 100 � 30% melhoria de redução do indicador de 

desempenho de aquecimento
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Condições de elegibilidade
Aviso N.º 01/C02-i01/2021| Programa de apoio ao acesso à habitação

 Requisitos energéticos

 Renovações de imóveis

 Se a obra iniciou até 90 dias após a publicação do aviso [8 de novembro de 2021] 

considera-se que há melhoria de eficiência energética desde que haja intervenção 

em pelo menos 2 componentes: substituição janelas, isolamento térmico da 

envolvente, rede de gás, rede de eletricidade e rede de águas;

 No caso de edifício com reabilitação das zonas comuns […] ou edifício em 

propriedade horizontal cujas frações pertencem a diferentes proprietários, a 

melhoria de eficiência energética pode ser atestada por via de declaração de um 

Perito Qualificado (PQ) do SCE.

Alteração de 10 de 
julho de 2023
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EstadoEntidade

responsável

CódigoDesignação do Aviso

Encerrado
Fundo 

Ambiental
Aviso Nº 01/C13-

i03/2022

Apoio à Renovação e Aumento do Desempenho 

Energético dos Edifícios de Serviços

Encerrou a 

30/10/2023
ACSS

Aviso Nº 13/C01-

i01/2023

Construir novas unidades/polos de saúde, com 

necessidades de energia primária pelo menos inferiores 

em 20% ao padrão NZEB, para substituir edifícios 

desadequados (2.ª Fase)

Encerrou a 

30/10/2023
ACSS

Aviso Nº 14/C01-

i01/2023

Requalificar ou adaptar edifícios para aumentar a 

eficiência energética, cumprir planos de contingência 

e/ou assegurar a acessibilidade, a segurança e o 

conforto de utentes e profissionais (2.ª fase)

Encerrado
Segurança

Social

Aviso N.º 04/C03-

i01/2022

Requalificação e alargamento da rede de equipamentos

e respostas sociais

Encerrou a 

31/10/2023
CCDR

Aviso CENTRO-17-2022-

06

Desenvolvimento das infraestruturas de formação e 

ensino - Infraestruturas educativas para o ensino

escolar (Ensino pré-escolar, básico e secundário)

Avisos a concurso
Exemplos de avisos para edifícios de serviços
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Aviso N.º CENTRO-I7-2022-06 | 
Desenvolvimento das infraestruturas 
de formação e ensino -
Infraestruturas educativas para o 
ensino

Data de publicação:

23 de novembro de 2022

Avisos a concurso
Exemplos de avisos para edifícios de serviços
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Aviso N.º CENTRO-I7-2022-06 | Desenvolvimento das infraestruturas de formação e 
ensino - Infraestruturas educativas para o ensino

 Destina-se a edifícios de ensino do pré-escolar, 1º, 2º e 3º ciclos nas NUTS III e NUTS II da

Região Centro – beneficiários são entidades da administração local.

 Elegíveis edifícios identificados no Anexo 1 do Acordo Sectorial estabelecido com a ANMP,

de acordo com 3 critérios de prioridade:

─ P1 - intervenção muito urgente;

─ P2 - intervenção urgente;

─ P3 - intervenção prioritária (menos urgente).

 As construções novas e ampliações estão incluídas no programa;

X Não são elegíveis equipamentos financiados nos últimos 10 anos – exceto se foi para

remoção de fibrocimento;

X Não são financiadas despesas com a manutenção das infraestruturas, nem com a aquisição

e instalação de mobiliário escolar;

X Não são elegíveis despesas relativas a trabalhos executados fora do perímetro escolar.

Condições de elegibilidade
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 Obriga à apresentação de parecer favorável do serviço que tutela a área de educação;

 É exigida a apresentação de Memória Descritiva com identificação e justificação de indicadores,

caracterização técnica da intervenção, cálculos justificativos do investimento elegível / não

elegível, calendarização física e financeira, etc.;

 É exigido o projeto de execução completo e aprovado, incluindo as peças escritas e

desenhadas, Termos de Responsabilidade, Lista de Preços Unitários e Quantidades, etc.;

 Prazo máximo para a execução é de 2 anos.

Condições de elegibilidade
Aviso N.º CENTRO-I7-2022-06 | Desenvolvimento das infraestruturas de formação e 
ensino - Infraestruturas educativas para o ensino
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 É necessário apresentar evidência de que os investimentos conduzirão a uma redução do consumo de 

energia primária;

 Obriga à apresentação do CE (ex-ante) ou PCE, conforme aplicável;

 Obriga à apresentação do CE (ex-post) emitido no final da operação;

 Obriga ao cumprimento da legislação aplicável, nomeadamente do DL 101-D/2020;

 À data da 1ª republicação (21 de abril de 2023), foi permitido que, caso os projetos de execução 

tenham sido executados em data anterior à da entrada em vigor do DL 101-D/2020, possa ser aplicada 

a legislação em vigor à data da aprovação dos projetos;

 Nestes casos, para renovações, a verificação da % de redução do consumo de energia primária terá

de ser feita com a comparação do CE ex-ante e CE ex-post com metodologias distintas;

 Nestes casos, para nova construção o CE ex-post terá de vir a cumprir com o requisito NZEB+20%;

 O prazo máximo para a execução da operação é de 2 anos.

Condições de elegibilidade
Aviso N.º CENTRO-I7-2022-06 | Desenvolvimento das infraestruturas de formação e 
ensino - Infraestruturas educativas para o ensino
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 A dotação do aviso é de:

 1ª Fase: 10 000 000,00 €, terminou a 29 de dezembro 2022

 2ª Fase: 20 000 000,00 €, terminou a 31 de outubro de 2023

 A taxa de cofinanciamento de 85% das despesas elegíveis;

 Os investimentos apoiados terão em conta os custos-padrão estabelecidos em anexo (valores

sem IVA);

 Podem ser apresentadas despesas anteriores ao aviso (desde que depois de 1 de janeiro de

2021).

Condições de elegibilidade
Aviso N.º CENTRO-I7-2022-06 | Desenvolvimento das infraestruturas de formação e 
ensino - Infraestruturas educativas para o ensino
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Condições de elegibilidade
Aviso N.º CENTRO-I7-2022-06 | Desenvolvimento das infraestruturas de formação e 
ensino - Infraestruturas educativas para o ensino

custos-padrão 
estabelecidos 
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Instrução da candidatura
Aviso N.º CENTRO-I7-2022-06 | Desenvolvimento das infraestruturas de formação e 
ensino - Infraestruturas educativas para o ensino

Identificação dos indicadores de resultado 

 Capacidade das infraestruturas de acolhimento de crianças ou de educação apoiadas;

 Nº de equipamentos de ensino intervencionados;

 Nº de novas salas de aula;

 Nº de salas de aula requalificadas;

 Nº de alunos inscritos no estabelecimento de ensino no ano letivo seguinte ao término da 
intervenção;

 Variação do número de alunos (diferença entre o número de alunos antes e após a 
intervenção).
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 O indicador de mérito do projeto (MP) é calculado com base na seguinte fórmula:

MP = 0,25 × a + 0,20 × b + 0,15 × c + 0,20 × d + 0,20 × e

onde:

a - Contributo do projeto para os indicadores de realização e resultado comuns e específicos do 
Programa

b - População estudantil servida pelo estabelecimento intervencionado

c - Demonstração da sustentabilidade de médio prazo da procura

d - Evidência da sua contribuição para a eficiência energética dos equipamentos

e - Alinhamento com os objetivos do PNR e da Estratégia EUROPA 2020

 São financiadas candidaturas com mérito absoluto MP ≥ 3.00

Avaliação do mérito
Aviso N.º CENTRO-I7-2022-06 | Desenvolvimento das infraestruturas de formação e 
ensino - Infraestruturas educativas para o ensino
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Critério d - Evidência da sua contribuição para a eficiência energética dos 
equipamentos

redução ≥ 30% do consumo de energia primária 

ou redução de 30% das emissões de GEE

5 pontos

redução 10–30% do consumo de energia 

primária

3 pontos

redução 0-10% do consumo de energia primária

1 ponto

Avaliação do mérito
Aviso N.º CENTRO-I7-2022-06 | Desenvolvimento das infraestruturas de formação e 
ensino - Infraestruturas educativas para o ensino

requisito NZEB + 20%

3 pontos

Renovação Construção nova
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Critério d - Evidência da sua contribuição para a eficiência energética dos 
equipamentos

Redução (%) do consumo de energia primária deve ser 

comprovada com base no CE (ex-ante)

Avaliação do mérito
Aviso N.º CENTRO-I7-2022-06 | Desenvolvimento das infraestruturas de formação e 
ensino - Infraestruturas educativas para o ensino

Renovação
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Somatório dos consumos anuais de energia 
primária fóssil (não renovável) para consumos 

regulados (tipo S) e não regulados (tipo T)
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Critério d - Evidência da sua contribuição para a eficiência energética dos 
equipamentos

Redução (%) do consumo de energia primária deve ser 

comprovada com base no CE (ex-ante)

Avaliação do mérito
Aviso N.º CENTRO-I7-2022-06 | Desenvolvimento das infraestruturas de formação e 
ensino - Infraestruturas educativas para o ensino

Renovação

Exercício: Com base na informação do CE, calcule a redução do 
consumo de energia primária prevista com a intervenção, sabendo 
que:


 �ó""�# � $ 
�. &�',�
�

[kWhEP/ano]
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Critério d - Evidência da sua contribuição para a eficiência energética dos 
equipamentos

Redução (%) do consumo de energia primária deve ser 

comprovada com base no CE (ex-ante)

Avaliação do mérito
Aviso N.º CENTRO-I7-2022-06 | Desenvolvimento das infraestruturas de formação e 
ensino - Infraestruturas educativas para o ensino

Renovação


 �ó""�# � 204 466 � 2,5 ) 215 753 � 1,0 ) 40 833 � 1,0 � 767 751 kWhEP/ano

CENÁRIO INICIAL
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Critério d - Evidência da sua contribuição para a eficiência energética dos 
equipamentos

Redução (%) do consumo de energia primária deve ser 

comprovada com base no CE (ex-ante)

Avaliação do mérito
Aviso N.º CENTRO-I7-2022-06 | Desenvolvimento das infraestruturas de formação e 
ensino - Infraestruturas educativas para o ensino

Renovação


 �ó""�#,,, � 138 916 � 2,5 ) 21 372 � 1,0 � 368 661 kWhEP/ano

CENÁRIO FINAL
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Critério d - Evidência da sua contribuição para a eficiência energética dos 
equipamentos

Redução (%) do consumo de energia primária deve ser 

comprovada com base no CE (ex-ante)

Avaliação do mérito
Aviso N.º CENTRO-I7-2022-06 | Desenvolvimento das infraestruturas de formação e 
ensino - Infraestruturas educativas para o ensino

Renovação

CENÁRIO FINAL

CENÁRIO INICIAL

52% redução


 �ó""�# � 204 466 � 2,5 ) 215 753 � 1,0 ) 40 833 � 1,0 � 767 751 kWhEP/ano


 �ó""�#,,, � 138 916 � 2,5 ) 21 372 � 1,0 � 368 661 kWhEP/ano

399 090 kWhEP/ano
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Critério d - Evidência da sua contribuição para a eficiência 
energética dos equipamentos

Requisito NZEB + 20% RIEE ≤ 0,60

Avaliação do mérito
Aviso N.º CENTRO-I7-2022-06 | Desenvolvimento das infraestruturas de formação e 
ensino - Infraestruturas educativas para o ensino

Construção Nova

�
�� � �

��,� � �

��,���
�

���,�

Exercício: Com base nesta informação dum PCE, verifique se o 
edifício irá cumprir o requisito NZEB + 20%.
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Critério d - Evidência da sua contribuição para a eficiência 
energética dos equipamentos

Requisito NZEB + 20%

RIEE ≤ 0,60

Avaliação do mérito
Aviso N.º CENTRO-I7-2022-06 | Desenvolvimento das infraestruturas de formação e 
ensino - Infraestruturas educativas para o ensino

Construção Nova

�
�� � �

��,� � �

��,���
�

���,�

� 171,5 � 132,7
142,8 � 0,27
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Aviso Nº 01/C13-i03/2022 | Apoio à 
Renovação e Aumento do Desempenho 
Energético dos Edifícios de Serviços

Data de publicação:

28 fevereiro de 2022

Avisos a concurso
Exemplos de avisos para edifícios de serviços
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Aviso Nº 01/C13-i03/2022 | Apoio à Renovação e Aumento do 
Desempenho Energético dos Edifícios de Serviços

 Destina-se a edifícios de serviços abrangidos pelo SCE – beneficiários são proprietários de 

edifícios de comércio e serviços do setor privado existentes e que exercem atividade 

comercial no edifícios;

 As construções novas e ampliações estão excluídas deste programa;

 Apenas são elegíveis determinadas tipologias de intervenção (relacionadas com a melhoria 

da eficiência energética e hídrica);

 Obriga à apresentação do CE (ex-ante) emitido antes de qualquer intervenção e depois de 1 

de julho de 2021;

 Obriga à apresentação do CE (ex-post) emitido no final da intervenção;

 Prazo máximo para a execução é de 2 anos (entre a assinatura do Termo de Aceitação e a 

submissão do novo CE (ex-post).

Condições de elegibilidade
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Aviso Nº 01/C13-i03/2022 | Apoio à Renovação e Aumento do 
Desempenho Energético dos Edifícios de Serviços

 Obriga à apresentação de relatório de auditória energética e auditoria eficiência hídrica (se 

aplicável) de forma a sustentar as MM propostas;

 Não é exigida a apresentação de projetos de execução mas é exigida a apresentação de 

Memória Descritiva com a descrição técnica da intervenção;

 É exigida a apresentação de Caderno de Encargos, mapa de quantidades, orçamentos e 

plano de trabalhos (cronograma);

 Obriga a redução de 30% do consumo de energia primária para GES ou redução de 15% do 

consumo de energia primária para PES;

 Necessário cumprir com o princípio DNSH - a seleção final das candidaturas de PES com 

redução do consumo de energia primária <30% fica condicionada ao cumprimento global 

deste requisito e tendo em conta a hierarquização de acordo com o mérito apurado. 

Condições de elegibilidade
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Aviso Nº 01/C13-i03/2022 | Apoio à Renovação e Aumento do 
Desempenho Energético dos Edifícios de Serviços

 Dotação máxima por beneficiário de 200 000.00 €, com taxa de compartição de 70% do total 

de despesas elegíveis;

 A despesa elegível com ações imateriais previstas na tipologia de intervenção 5 (projetos, 

auditorias) está limitada a 10% do total do investimento elegível;

 As candidaturas devem apresentar obrigatoriamente investimentos em pelo menos uma 

das tipologias de intervenção 1 a 3 (melhoria da eficiência energética), não sendo aceites 

candidaturas com despesas exclusivas nas tipologias 4 (eficiência hídrica) e 5 (projetos, 

auditorias).

Condições de elegibilidade
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Instrução da candidatura
Aviso Nº 01/C13-i03/2022 | Apoio à Renovação e Aumento do 
Desempenho Energético dos Edifícios de Serviços

 Obriga ao preenchimento de um GUIÃO DE DIAGNÓSTICO disponibilizado pelo 

FA - ferramenta de auxilio à verificação do mérito;

 Exige o preenchimento de vários indicadores
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Instrução da candidatura
Aviso Nº 01/C13-i03/2022 | Apoio à Renovação e Aumento do 
Desempenho Energético dos Edifícios de Serviços

Energia final (kWh) associada a cada forma 

de energia (para os consumos regulados e 

não regulados) no cenário inicial.
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Instrução da candidatura
Aviso Nº 01/C13-i03/2022 | Apoio à Renovação e Aumento do 
Desempenho Energético dos Edifícios de Serviços

Redução de consumo de energia final (kWh) associado a cada forma de energia 

(para os consumos regulados e não regulados) no cenário inicial, para cada 

medida / sub-tipologia de intervenção
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Instrução da candidatura
Aviso Nº 01/C13-i03/2022 | Apoio à Renovação e Aumento do 
Desempenho Energético dos Edifícios de Serviços

Investimento associado à implementação de cada medida

Calendarização e documento que sustenta o investimento
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Avaliação do mérito
Aviso Nº 01/C13-i03/2022 | Apoio à Renovação e Aumento do 
Desempenho Energético dos Edifícios de Serviços

 A análise das candidaturas é efetuada por ordem de entrada.

 A Classificação Final (CF) da candidatura é estabelecida, numa escala de 1 a 5, pela soma
ponderada das classificações dos seguintes critérios (C) de avaliação:

CF = CA × 0,40 + CB × 0,20 + CC × 0,30 + CD × 0,05 + CE × 0,05 

onde:

CA - Redução anual do consumo de energia primária (tep);

CB - Redução anual de emissões de gases com efeito de estufa (ton CO2);

CC - Racionalidade económica das intervenções (€/tep);

CD - Número de subtipologias de intervenção a implementar (n.º);

CE - Redução anual do consumo de água (m3).

 São financiadas candidaturas com mérito absoluto CF ≥ 2.50
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Instrução da candidatura
Aviso Nº 01/C13-i03/2022 | Apoio à Renovação e Aumento do 
Desempenho Energético dos Edifícios de Serviços
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Instrução da candidatura
Aviso Nº 01/C13-i03/2022 | Apoio à Renovação e Aumento do 
Desempenho Energético dos Edifícios de Serviços

Exercício: 
Com base na informação do CE, complete o preenchimento da linha 11 do GUIÃO DE 
DIAGNÓSTICO referente ao impacto de TODAS as medidas de melhoria a implementar, 
sabendo que o investimento total é de 1 386 937.04 €.

InvestimentoSubtipologia da intervençãoMedida de Melhoria

53 652.00 €
1.3. Aplicação ou substituição de isolamento térmico em coberturas, paredes ou 

pavimentos, bem como a substituição de portas de entrada.
MM1 - Aplicação de isolamento térmico nas 
paredes

362 339.00 €
1.3. Aplicação ou substituição de isolamento térmico em coberturas, paredes ou 

pavimentos, bem como a substituição de portas de entrada.
MM2 - Aplicação de isolamento térmico na 
cobertura

984.00 €
1.3. Aplicação ou substituição de isolamento térmico em coberturas, paredes ou 

pavimentos, bem como a substituição de portas de entrada.
MM3 - Aplicação de isolamento térmico no 
pavimento

279 684.22 €1.1. Substituição de vãos envidraçados (janelas e portas) por mais eficientes.MM4 - Substituição de janelas

183 781.47 €
2.5.Ações em sistemas de iluminação interior e exterior, considerando apenas a 

substituição integral das luminárias.
MM6 - substituição do sistema de 
iluminação

44 000.97 €
2.7. Instalação de soluções de gestão de energia, incluindo sistemas de gestão 

centralizada, […].
MM9 - Instalação de sistema de GTC

399 069.04 €3.2.1. Bombas de calor.
MM5 - Instalação de bomba de calor para 
climatização

38 665.00 €3.2.1. Bombas de calor.
MM7 - Instalação de bomba de calor para 
AQS

24 761.34 €
3.1. Instalação de sistemas de produção de energia elétrica para autoconsumo, 

através de fontes renováveis com e sem armazenamento de energia.
MM8 - Instalação de sistema PVs

1 386 937.04 €TOTAL
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Instrução da candidatura
Aviso Nº 01/C13-i03/2022 | Apoio à Renovação e Aumento do 
Desempenho Energético dos Edifícios de Serviços

Exercício: 
Com base na informação do CE, complete o preenchimento da linha 11 do GUIÃO DE 
DIAGNÓSTICO referente ao impacto de TODAS as medidas de melhoria a implementar, 
sabendo que o investimento total é de 1 386 937.04 €.
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Instrução da candidatura
Aviso Nº 01/C13-i03/2022 | Apoio à Renovação e Aumento do 
Desempenho Energético dos Edifícios de Serviços

Exercício: 
Com base na informação do CE, complete o preenchimento da linha 11 do GUIÃO DE 
DIAGNÓSTICO referente ao impacto de TODAS as medidas de melhoria a implementar, 
sabendo que o investimento total é de 1 386 937.04 €.

204 466 � 138 916 � 65 550 kWh/ano

215 753 kWh/ano

40 833 � 21 372 � 19 461 kWh/ano

redução de energia elétrica

redução de gás natural

redução de gás propano
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Avisos Nº 13/C01-i01/2023 | Construir novas 
unidades/polos de saúde, com necessidades 
de energia primária pelo menos inferiores em 
20% ao padrão NZEB, para substituir edifícios 
desadequados (2.ª Fase) 

Nº 14/C01-i01/2023 | Requalificar ou adaptar 
edifícios para aumentar a eficiência energética, 
cumprir planos de contingência e/ou assegurar 
a acessibilidade, a segurança e o conforto de 
utentes e profissionais (2.ª fase)

Data de publicação:

16 junho de 2023

Avisos a concurso
Exemplos de avisos para edifícios de serviços
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Avisos Nº 13/C01-i01/2023 e Nº 14/C01-i01/2023 

 Destina-se a edifícios do SNS – beneficiários são as entidades da administração local
identificadas nos avisos;

 As construções novas são abrangidas pelo Aviso Nº 13/C01-i01/2023 e as requalificações de 
edifícios existentes são abrangidas pelo Aviso Nº 14/C01-i01/2023;

 São elegíveis despesas associadas com a construção, assim como com a elaboração e revisão 
de projetos, fiscalização, etc.

 São elegíveis despesas com equipamento básico/clínico, equipamento administrativo (onde se
inclui mobiliário) e equipamento informático e de comunicação;

 São elegíveis os encargos com a publicitação do financiamento ao abrigo do PRR;

X Não são elegíveis despesas com operações de locação financeira, arrendamento ou aluguer de
longo prazo;

 Só são elegíveis as despesas realizadas pelos beneficiários entre 1 de fevereiro de 2020 e 30 de 
junho de 2026;

Condições de elegibilidade
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Avisos Nº 13/C01-i01/2023 e Nº 14/C01-i01/2023 

 É necessário respeitar o princípio de “não prejudicar significativamente” quanto aos requisitos
previstos.

 Requisitos energéticos

 Construção Nova - NZEB + 20%

 Requalificação de edifícios existentes - Redução em 30% do consumo de energia primária 

ou a verificação dos requisitos aplicáveis à luz do DL 101-D/2020;

 Requisitos relativos à “economia circular”

 Pelo menos 70% (em peso) dos RCD não perigosos para reutilização, reciclagem e outras

operações de recuperação de materiais

Condições de elegibilidade
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Avisos Nº 13/C01-i01/2023 e Nº 14/C01-i01/2023 

 A Classificação Final (CF) da candidatura é determinada de acordo com:

CF = CA × 0,50 + CB × 0,50

CA – Qualidade da candidatura

Refere-se à adequação das construções à pertinência das necessidades locais e à adoção das 
melhores tecnologias e boas práticas, nomeadamente em termos de eficiência energética e 
utilização sustentável dos recursos naturais, em cumprimento do princípio de “não prejudicar 
significativamente”. 

CB – Impacto da candidatura

Refere-se a critérios relativos à mais-valia para as populações, em termos de melhoria do acesso e 
redução de desigualdades e à demonstração do contributo para os objetivos estratégicos do PRR.

 São financiadas candidaturas com mérito absoluto CF ≥ 2.50

Avaliação do Mérito
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Avisos Nº 13/C01-i01/2023 e Nº 14/C01-i01/2023 

 É exigida a apresentação de protocolo assinado entre o município e a respetiva ARS;

 Obriga à apresentação de projeto - no mínimo o projeto de Arquitetura em fase de Estudo 
Prévio com peças escritas e desenhadas, estimativa do custo da obra e prazo de execução;

 Excecionalmente pode ser apresentado um estudo funcional, acompanhado de uma
declaração do Beneficiário Final, acerca da elaboração do projeto de Arquitetura;

 No caso da construção nova, obriga à apresentação de PCE que ateste ao requisito NZEB + 20%;

 No caso da requalificação, obriga à apresentação de PCE que ateste o cumprimento DL 101-
D/2020 ou da redução em 30% do consumo de energia primária;

 Alternativamente pode ser submetida declaração de um técnico habilitado à elaboração
ou coordenação dos projetos, em como o projeto de execução observará os critérios
aplicáveis;

 Obriga à elaboração de um plano de prevenção e gestão de resíduos de construção e
demolição (RCD).

Condições de elegibilidade
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Aviso N.º 04/C03-i01/2022 | 
Requalificação e alargamento da rede 
de equipamentos e respostas sociais 

Data de publicação:

2 de novembro de 2022

Avisos a concurso
Exemplos de avisos para edifícios de serviços
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Condições de elegibilidade
Aviso N.º 04/C03-i01/2022 | Requalificação e alargamento da rede de equipamentos 
e respostas sociais 

 Destina-se à criação ou remodelação de creches e RAIs – beneficiários são (IPSS) ou

equiparadas, Autarquias e outras Entidades Públicas ou entidades privadas sem fins

lucrativos, de utilidade pública;

 Estão incluídas no programa construções novas, reconversões, remodelações, ampliações,

assim como aquisições de edifícios;

X Não são elegíveis equipamentos financiados nos últimos 10 anos;

 São elegíveis custos com a deslocalização da resposta social para a realização de obras;

X Não são elegíveis encargos financeiros, judiciais, etc.;

X O período de execução deve ter a duração máxima de 27 meses, não podendo passar dos 

31 de março de 2026;

X Necessário garantir a afetação das infraestruturas / equipamentos objeto de financiamento

aos fins a que se destinam durante o período mínimo de 20 anos;
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Condições de elegibilidade
Aviso N.º 04/C03-i01/2022 | Requalificação e alargamento da rede de equipamentos 
e respostas sociais 

 Requisitos energéticos

 Edifícios novos ou “Grande renovação” – requisito NZEB + 20% e requisitos 

específicos do aviso

 Outras renovações

 Requisitos do DL 101-D/2020 relativos apenas aos elementos intervencionados 

e requisitos específicos do aviso

Classe superior ou igual a A

Ntc/Nt ≤ 0,40

RenHab ≥ 0,50

Classe Energética igual ou superior a B

RIEE ≤ 0,60
RenC&S ≥ 0,50 (se existirem necessidades de AQS)

IEEfossil,S ≤ 0,75 IEEref,S
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Condições de elegibilidade
Aviso N.º 04/C03-i01/2022 | Requalificação e alargamento da rede de equipamentos 
e respostas sociais 

 Tipologia de intervenções / requisitos específicos aplicáveis:

 A utilização e/ou substituição de janelas por janelas de classe A+;

 A aplicação ou substituição de isolamento em coberturas, paredes ou pavimentos, recorrendo a

materiais de base natural ou que incorporem materiais reciclados, e substituição de portas;

 A utilização de sistemas de aquecimento, arrefecimento ambiente e de produção de águas quentes

sanitárias (AQS) que recorram a energia renovável, de classe energética A+ ou superior;

 A instalação de equipamentos de produção de energia renovável para autoconsumo com ou sem

armazenamento;

 Substituição de dispositivos de uso de água por outros mais eficientes, instalação de soluções que

permitam a monitorização e controlo inteligente de consumos de água ou instalação de sistemas de

aproveitamento de águas pluviais;

 Intervenções para incorporação de soluções de arquitetura bioclimática (sombreamentos, estufas e

coberturas ou fachadas verdes)



126

Condições de elegibilidade
Aviso N.º 04/C03-i01/2022 | Requalificação e alargamento da rede de equipamentos 
e respostas sociais 

 Os projetos anteriores à entrada em vigor do DL 101-D/2020, de 7 de dezembro, devem

apresentar declaração de responsabilidade em como no final da obra o edificado irá cumprir, 

pelo menos, em 20 % ao requisito NZEB;

 Deve ser apresentado um plano de prevenção e gestão de resíduos de construção e demolição

(RCD);

 Subentende-se que os projetos posteriores à entrada em vigor do DL 101-D/2020 deverão

apresentar um PCE que demonstre a verificação do requisito NZEB + 20%;

 Obras isentas de controlo prévio não obrigam à apresentação de projeto, contudo deve ser

entregue um Programa de Intervenção (com descrição da intervenção) e devem cumprir com

a regulamentação geral e específica aplicável;

 Obriga à apresentação de um CE (ex-post) no final da obra.
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Avaliação do mérito
Aviso N.º 04/C03-i01/2022 | Requalificação e alargamento da rede de equipamentos 
e respostas sociais 

 Critérios são avaliados numa escala qualitativa: Elevado, Médio, Baixo e Muito Baixo;

 Projeto localizado em territórios prioritários

 Existência de parcerias para a sustentabilidade do projeto em função do parecer da

Rede Social

 Adequação técnica e financeira do projeto.

 Necessário garantir um mérito superior ou igual a 50 pontos (numa escala de 0 a 100);

 Mérito não é função da redução de consumos energéticos.
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